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A educação do olhar: uma resposta à  
crise ambiental

Educating the way we see the world: an answer to the environmental crisis
Educando nuestra manera de ver el mundo: una respuesta a la crisis ambiental

Joana Araújo*
Susana Magalhães**

Resumo: Diariamente, somos confrontados com uma crise ambiental de dimensão planetária. Sabemos que as razões dessa crise são várias, mas 
também sabemos que no cerne desse problema está a acção humana e os valores que a orientam, o que exige uma resposta ao nível da reflexão ética 
orientada para o agir. Trata-se, portanto, de um desafio ao nível da alteração dos padrões de comportamento, que passa pela institucionalização de 
uma lógica de prudência. Se, por um lado, a pressão da complexidade dos acontecimentos, a urgência e a vasta amplitude do problema ecológico nos 
levam a retrair perante a necessidade de mudança, por outro lado é necessário que o homem sinta essa necessidade de mudança como uma exigência 
de toda a humanidade. Com este trabalho, pretendemos reflectir sobre a importância da educação para a percepção da crise ambiental e para a com-
preensão do novo paradigma da ciência pós-moderna, no qual se inscreve um novo modo de agir, que é essencial na procura de soluções para essa 
crise global que ameaça as gerações presentes e futuras.

Palavras-chave: Bioética. Educação. Cidadania.

Abstract: We are challenged by a global environmental crisis. We know that there are various reasons for the world-wide environmental issues, 
but we also know that human action is at the centre of this crisis, which urges us to act instead of just focusing on the theoretical dimension of the 
problem. Changing the pattern of our behavior is the main challenge we face today, which implies the institutionalization of prudence as the basis of 
human norms and laws. On the one hand, we are likely to refuse radical changes due to the complexity, the urgency and the wide dimension of the 
problems. On the other hand, we know that the need to change should be seriously considered as a task to be carried out by the whole Humankind. 
It is precisely this need to change human action that has led to a reflection upon the values present in the Environment and in Nature. This paper 
focuses upon the vital role played by Education in the perception of the environmental crisis, as well as in the understanding of the new paradigm 
of post-modern science. Only by educating the way human beings see and act, can we find solutions to the global crisis that threatens present and 
future generations.

Keywords: Bioethics. Education. Citizenship.

Resumen: Somos desafiados a cada día por una crisis ambiental global. Sabemos que hay varias causas de las cuestiones ambientales mundiales, pero 
también sabemos que la acción humana está en el centro de esta crisis, lo que nos impulsa a actuar en vez de concentrar sólo en la dimensión teórica 
del problema. El cambio del modelo de nuestro comportamiento es el desafío principal que afrontamos hoy, que implica la institucionalización 
de la prudencia como la base de normas humanas y leyes. Por una parte, probablemente rechazamos cambios radicales debido a la complejidad, la 
urgencia y la amplia dimensión de los problemas. Por otra parte, sabemos que la necesidad de cambiarse debería ser seriamente pensada como una 
tarea a ser realizada por la Especie humana entera. Es exactamente esta necesidad de cambiar la acción humana que ha conducido a una reflexión 
sobre los valores del Ambiente y de la Naturaleza. Este artículo se concentra en el papel vital desempeñado por la Educación en la percepción de la 
crisis ambiental, así como en el entendimiento del nuevo paradigma de la ciencia postmoderna. Sólo educando la manera de ver y actuar de los seres 
humanos podremos encontrar soluciones para la crisis global que amenaza las generaciones presentes y futuras.

Palabras-llave: Bioética. Educación. Ciudadanía.
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Crise, ciência e reflexão ecológica

Será que podemos considerar que a humanidade 
caminha para um estado máximo de entropia? A crise 
ambiental é uma evidência com que somos confronta-
dos diariamente. A industrialização; o desenvolvimento 
tecnológico desenfreado sem uma reflexão atenta às suas 
consequências; a explosão e a implosão demográficas; a 
poluição no solo, no ar e na água; a perda da biodiver-
sidade; a desigualdade entre os povos; a má distribuição 
de riquezas, não apenas a nível económico, mas princi-
palmente a nível natural (água, alimentos) – tudo isto 
representa uma panóplia de perturbações que, caso não 
sejam controladas a curto prazo, provavelmente colocarão 
em causa a sobrevivência da espécie humana e do mundo 
natural. 

Se nos tempos mais remotos, o homem usufruía do 
mundo para proveito próprio, a partir de determinado 
momento começou a tentar conhecê-lo, o que conse-
quentemente levou à sua transformação. Inicialmente, 
o Homem procurou apenas melhorar a sua estratégia de 
vida, mas, posteriormente, concentrou-se na melhoria do 
seu bem-estar e, num terceiro momento, começou a ten-
tar modificar “o curso natural das coisas”. 

Através da reflexão, da capacidade de se projectar 
no futuro, de inovar e de criar, o Homem adquiriu 
progressivamente o poder de influenciar e, hoje, de 
modificar o curso dos factos, nomeadamente nos do-
mínios mais profundos da vida1.

À medida que a ciência transfere para as mãos do Ho-
mem poderes que antes estavam reservados aos fenóme-
nos da natureza, no que respeita ao nascer, viver e morrer, 
pergunta-se até que ponto estamos autorizados a exercer 
esses poderes e em que medida aquilo que é tecnicamente 
possível se torna eticamente aceitável2. Embora o desen-
volvimento tecnológico desmesurado possa contribuir em 
muito para o agravamento da crise ambiental, também 
pode ser visto, com o apoio da ciência, como fonte de 
solução para os problemas que suscita. São os próprios 
activistas nessa matéria que afirmam que o desenvolvimen-
to tecnológico irá encontrar soluções para conter os malefícios 
que decorrem da sua aplicação 

3. Nessa procura de soluções 
para a crise ambiental, o Homem ensaia novos recursos, 
de modo a corrigir os excessos que têm caracterizado a 
sua acção sobre o meio ambiente. A esse propósito, recor-
demos as chamadas energias verdes, tais como a energia 

eólica, a energia solar e a das marés, como forma de com-
bater o uso abusivo de combustíveis fósseis. No campo da 
agricultura, foram feitos esforços no sentido de desenvol-
ver novas técnicas de cultivo, pela modificação genética 
de plantas, de modo a evitar o uso de pesticidas. Se, por 
um lado, essas técnicas constituem um avanço, por outro 
lado, elas podem ser consideradas como um factor poten-
cializador da própria crise, uma vez que contribuem para 
uma perda de biodiversidade e para uma maior resistência 
a pragas. Também no campo dos combustíveis têm sido 
feitas alterações, como por exemplo, as resultantes dos 
projectos de biodisel, um combustível com origem em 
óleos resultantes do girassol e da colza.

São vários os campos em que a ciência e a técnica se 
têm vindo a desenvolver na procura de um melhor am-
biente, recorrendo cada vez menos a produtos poluentes. 
No entanto, estes projectos não têm avançado suficiente-
mente para contemplar todas as necessidades, o que nos 
permite afirmar que há uma lassidão da tecnologia que pode 
ser atribuída a factores económicos e políticos 

4.
Face a um ambiente ameaçado e ameaçador, o ser 

humano é constantemente interpelado a tomar decisões, 
com o pressuposto de que num mundo global todos os 
actos locais têm impacto no sistema total. Pela reflexão, 
o Homem retomou a ligação à Natureza que a tecnologia 
tinha tornado mais ténue e distante, concluindo que não 
é viável centrar essa relação na exploração e destruição do 
meio ambiente. Os paradigmas associados ao crescimen-
to ilimitado, a fé na racionalidade instrumental e a con-
fiança no poder do ser humano começaram a ser postos 
em causa face aos resultados produzidos. A questão ética 
fundamental do nosso tempo consiste em avaliar a acção 
humana com base numa aliança entre o saber biológico 
e os valores humanos, de modo a realizar a ponte para o 
futuro proposta por Van Rensselaer Potter em 1971, na 
sua obra intitulada Bioethics: a Bridge to the Future 

5. 
Não está em jogo apenas a nossa existência física, mas 
também a nossa própria identidade como seres racio-
nais, uma vez que somos os únicos seres com esta carac-
terística, o que nos confere a obrigação de agir enquanto 
tais para nosso próprio proveito 

6.

A mudança do paradigma de acção centrado na pro-
dutividade e no lucro para um paradigma baseado no 
crescimento sustentado e nos benefícios para as gerações 
contemporâneas e futuras exige uma formação específi-
ca. Só com essa formação poderemos ser capazes de fazer 
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julgamentos normativos espontâneos e imediatos sobre o 
valor moral do agir tecnicamente sobre a vida humana. É 
nesse contexto que defendemos a pertinência e a urgên-
cia da educação, pois para pensar eticamente é necessário 
aprender e habituar-se a fazê-lo 

7. De facto, a literacia im-
plica actualmente a capacidade de pensar criticamente, de 
se ter comportamentos e não apenas capacidades de um 
ser letrado, e de pensar sobre o acto de pensar enquanto 
se desenrola o processo de expressão do pensamento. Essa 
condição de se estar simultaneamente dentro e fora do 
sistema, de sermos actores e objectos do conhecimento, é 
um traço fundamental da

cultura pós-moderna caracterizada pela paródia, pela 
ironia, pela descanonização, pela hibridação, pelo 
ethos lúdico e anarquizante, bem como pela inversão, 
pela lógica do avesso, do contrário, da descoroação do 
rei pelo bobo8. 

Sendo sujeitos do conhecimento, somos sempre re-
flectidos no objecto que investigamos, por isso

todo o conhecimento é auto-conhecimento. A ciên-
cia não descobre, cria, e o acto criativo protagonizado 
por cada cientista e pela comunidade científica no seu 
conjunto tem de se conhecer intimamente antes que 
conheça o que com ele se conhece do real 

8.

Pela formação bioética, nós podemos contribuir para 
o desenvolvimento deste autoconhecimento, dado que

a metodologia nesta área do saber é tendencialmente 
indutiva, ou seja, parte de sensibilidades éticas con-
sensuais com relação a situações concretas e erige en-
tão princípios gerais9.

Ao focalizar essas situações concretas, a bioética in-
clui o sujeito que questiona no objecto questionado, 
exercitando-se, assim, o autoconhecimento referido por 
Boaventura Sousa Santos. Só pelo autoconhecimento po-
demos exercitar a nossa autonomia, respeitar e motivar 
a autodeterminação do outro, centrando a educação na 
pessoa e não no indivíduo. Ao perspectivarmos o Outro 
como pessoa, reconhecemos nele o valor da dignidade e 
é nesse reconhecimento que está o principal instrumento 
de luta contra a autodestruição.

A tendência intrínseca do ser humano para a autodes-
truição e para a destruição do mundo natural tem a sua 
origem em modelos deficientes de representação da rea-
lidade natural por parte da razão teórica e na sedução do 
poder incondicional que acalentou a nossa razão prática 
na utopia de nos tornarmos novos deuses. O homem tem 

de ter consciência de que só pela autotranscendência pode 
realizar todas as suas capacidades, ou seja, só é possível 
ir ao limite de si mesmo na medida em que se observa 
enquanto age e na medida em que se estabelece relações 
éticas com todos os seres vivos que fazem parte do ecos-
sistema. Trata-se, portanto, de exercitar uma nova forma 
de olhar e de construir o saber ancorada na concepção 
da Pessoa como ser solitário e solidário. É porque é um 
ser ético que o ser humano se respeita a si próprio quando 
respeita os outros seres vivos 

10. O problema ambiental tem 
de ser encarado de forma global, para que a justiça, a so-
lidariedade, a dignidade, a qualidade de vida e os direitos 
humanos triunfem, sobrepondo-se aos interesses políticos 
e económicos. 

Relação Homem – natureza 

Com o despertar para uma reflexão ecológica, o ser 
humano tem procurado cada vez mais trabalhar em pro-
veito da protecção da natureza. Porém, essa atitude está 
associada à extrema necessidade de preservar e melhorar a 
sua qualidade de vida. Verifica-se, assim, que

o respeito pela natureza não se opõe a esta atitude 
antropocêntrica, na qual o princípio da beneficência 
para si e para os outros ocupa um lugar de destaque11. 

O problema ecológico exige que o ser humano proce-
da a uma forte reflexão, quer sobre a relação fundamental 
que mantém com o cosmos, quer sobre a especificidade 
e a estranheza dessa relação. Que pressupostos essenciais 
poderão ajudar a humanidade a colocar a salvo o limiar 
do terceiro milénio? Como reencontrar uma cultura que 
não volte a separar o homem do cosmos, mas que, pelo 
contrário, sublinhe a sua inerência nesse cosmos? Segun-
do Jean Ehrard,

o grande sonho do século era o da humanidade re-
conciliada consigo mesma e com o mundo, o que por 
sua vez contribuiria para uma harmonização espontâ-
nea com a ordem universal12. 

A imagem que o homem constrói de si define-o no 
presente e condiciona-o para o futuro. É essencial para 
o ser humano instaurar um novo modo de agir, aceitar 
a sua condição de ser natural. Sejam quais forem os seus 
projectos de um futuro melhor para a humanidade, um 
princípio ético fundamental tem de ser respeitado: o ho-
mem nunca deverá ser utilizado simplesmente como um 
meio, mas permanecer um fim em si mesmo. O critério da 
sua humanidade reside assim na sua autofinalização4.
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Tendo em conta tudo o que foi dito anteriormente, 
a crise do ambiente torna-se um veio condutor decisivo 
para a reorganização dos discursos e das práticas sociais 
críticas, renovadoras e alternativas. O que está em causa, 
provavelmente, é a luta pela sobrevivência de uma civi-
lização humana técnico-científica e planetária. O para-
digma ambiental convida ao respeito pelo que é plural e 
diferente, desafia a prudência, incita a responsabilidade 
tanto individual como colectiva:

trata-se de transformar a vida em geral e o amor pelo 
mundo natural num factor de mobilização em pro-
veito do aumento das possibilidades expressivas e 
criativas da existência no seu conjunto13.

Essa mobilização só é possível se a reflexão anteceder 
a acção para prever o que ainda não é previsível e preve-
nir o que poderá ser irreversível. Sabendo que a falha na 
conduta ética pode ser originada pela falta de conheci-
mento ético e/ou pela ausência de motivação para o fazer, 
parece-nos urgente promover o ensino da Bioética na es-
cola secundária e aprofundá-lo na Universidade, dotando 
os futuros consumidores de biotecnologia de ferramentas 
de reflexão e de tomada de decisão sobre as intervenções 
da técnica na Vida Humana e no seu habitat. A aquisição 
de conhecimentos sobre os processos científicos em cau-
sa (clonagem, organismos geneticamente modificados, 
energias alternativas, entre outros), as várias perspectivas 
éticas sobre eles, os princípios (bio)éticos subjacentes à 
análise das diferentes situações e a leitura de casos práti-
cos e de narrativas ficcionais como base para a reflexão, 
contribuem para a formação da consciência bioética, sem 
a qual nos parece impossível dar resposta às questões am-
bientais. Em Ética y Literatura 14, Maria Teresa Vieja de-
fende a importância do texto literário no campo da Ética 
pela densidade de argumentos que acrescenta à reflexão, 
ao permitir que nos coloquemos no lugar do Outro por 
meio da exposição ao particular. Podemos acrescentar que 
essa ponte entre o particular e o universal que a Literatura 
constrói resulta essencialmente das deliberações realizadas 
pelas personagens e da reescrita das vozes muitas vezes 
silenciadas por quererem lembrar acontecimentos parti-
cularmente trágicos da nossa História: “El uso reflexivo 
de la Literatura responde à necessidade de contar e de 
recordar experiencias semejantes, de forte relieve moral y 
político”14. 

Numa era global, as questões são locais e globais, exi-
gindo um olhar novo. É esse olhar que a reflexão Bioéti-

ca permite exercitar, pois, sendo construída pelo diálogo 
entre várias ciências das Humanidades e da Vida, pode 
combater a segmentação e disciplinarização do saber cien-
tífico que faz do cientista um ignorante especializado. A 
transdisciplinaridade da Bioética ergue-se, assim, como 
uma actualização do paradigma emergente da ciência 
pós-moderna, moldando uma forma de olhar indispen-
sável, numa era em que as condições epistémicas das nossas 
perguntas estão inscritas no avesso dos conceitos que utiliza-
mos para lhes dar resposta 

9. Dado que vivemos num mun-
do globalizado, as respostas às nossas perguntas ganham 
especial destaque, pois todas as decisões com impacto na 
sociedade afectam todas as pessoas e não apenas um de-
terminado grupo. É nesse contexto global que as éticas 
aplicadas protagonizam um papel de relevo, formando e 
informando os cidadãos sobre o enquadramento ético nos 
diversos domínios da acção humana. Como ética aplica-
da, a Bioética destaca-se pela sua capacidade de protago-
nizar uma ética cívica, na medida em que não só estimula 
e promove a intervenção pública, mas educa-a, contribuindo 
para que se torne cada vez mais esclarecida 

16. É também 
no campo da Bioética que se opera a migração de concei-
tos e teorias desenvolvidos localmente para outros lugares 
cognitivos, sendo, por isso, uma transdisciplina que exige 
uma constelação de métodos e um diálogo permanente. 
O conhecimento local e total que a reflexão bioética cons-
trói resulta de um novo pensamento que se cumpre num 
agir novo: hoje destacamos

uma forma de conhecimento que concebe através da 
imaginação e não da operacionalização e que gene-
raliza através da qualidade e da exemplaridade e não 
através da quantidade e da uniformização9.

O tratamento temático e não disciplinar do Real exi-
ge esse novo pensamento, que se concretiza numa acção 
orientada para o saber viver e não para a sobrevivência, 
para a contemplação e menos para o domínio do meio 
ambiente, para a satisfação pessoal de quem acede ao co-
nhecimento e menos para sua apropriação como instru-
mento de poder. Trata-se, portanto, de um pensamento 
e de uma acção orientados pela responsabilidade face ao 
Outro no presente e no futuro.

O princípio responsabilidade

O ser humano conquistou o mundo de uma forma 
irresponsável, descuidada e sem critérios. Não o soube or-
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ganizar de um modo equilibrado, considerando-se muitas 
vezes como um estranho na sua própria “casa”. Tal como 
refere Apel, na sua obra Discussion et Responsabilité, “o 
progresso é algo utópico em que os grandes triunfos e as 
grandes catástrofes da técnica caminham lado a lado”17. 
De facto, na era pós-moderna, questiona-se não apenas 
o modo de dizer a realidade (como aconteceu no Moder-
nismo), mas também a própria realidade em si, contri-
buindo, assim, para o desvanecimento dos princípios que 
enraizavam o homem no passado, bem como as aparentes 
certezas que o guiam em direcção ao futuro.

O modo como o conceito de Responsabilidade tem 
sido enquadrado no tempo e no espaço exige de nós uma 
resposta difícil de encontrar. De facto, somos responsáveis 
pelo actos humanos que afectaram as gerações passadas e 
por aqueles que afectarão as gerações futuras, enquanto 
cidadãos inseridos numa comunidade. Fala-se de um fu-
turo cada vez mais incerto, mas paradoxalmente nunca 
fomos tão responsabilizados como agora pelo futuro que 
devemos deixar às gerações seguintes18. A dimensão de-
masiado vasta desse conceito revela-se enganadora e pou-
co eficaz, na medida em que, ao sermos responsáveis por 
tudo e por todos, acabamos por não sermos responsáveis 
por nada. Para compreendermos a raiz dessa perspectiva 
alargada do conceito de responsabilidade, será necessário 
relembrarmos o pensamento de Hans Jonas, com todas 
as suas virtudes, para depois repensarmos a necessidade 
de inserirmos a ética de responsabilidade no contexto, no 
particular, sobre o qual se exige uma reflexão orientada 
pela prudência, no sentido de encontrar, não a resposta 
correcta, mas a melhor, a mais prudente.

O filósofo alemão Hans Jonas, na sua obra “O Princí-
pio Responsabilidade. Ensaio para uma ética para a civili-
zação tecnológica”, defende uma ética para as civilizações 
tecnológicas baseada no dever e na responsabilidade do 
ser humano em relação à natureza e ao futuro das pró-
ximas gerações humanas sobre a Terra. Assim sendo, o 
princípio Responsabilidade pode ser entendido como a 
designação moderna de uma ética de responsabilidade, 
que tem como principal tarefa a harmonização entre as 
obrigações e os direitos dos homens face à Natureza: po-
demos arriscar a nossa vida, mas não a da humanidade 

19. 
Para Hans Jonas, o ponto de partida é o modo como a 
técnica moderna influencia o agir humano, oferecendo 
novas possibilidades e alterando essencialmente o meio 
no qual se insere. Esse agir, entendido como intervenção 

sobre a própria natureza, exige uma postura ética que seja 
adequada e proporcional à natureza transformada, pela 
ordem de grandeza e de poder de que está investido pela 
tecnologia. O ser humano tem de começar a agir no senti-
do de assumir uma responsabilidade moral face às conse-
quências directas das suas acções pelo uso da técnica. No 
entanto, essa responsabilidade não se encontra restringida 
ao sujeito individual, mas sim ao agir colectivo,

agir no qual a preocupação básica diz respeito aos 
efeitos remotos, cumulativos e irreversíveis da inter-
venção tecnológica sobre a natureza e sobre o próprio 
homem20.

Jonas defende que, em consequência do nosso agir ir-
reflectido, somos impelidos a assumir uma “nova espécie de 
humildade”, como reflexo do excesso do nosso poder de agir 
face ao nosso poder de prever e ao nosso poder de avaliar e ajui-
zar. Conclui, então, que “a própria ignorância das impli-
cações últimas se torna numa razão para que se faça uso de 
comedimento responsável – à falta da própria sabedoria”. 

O reconhecimento do desconhecido e da incerteza 
revela-se, assim, de extrema importância ética, pois 
deixa de ser um problema da mera existência, passan-
do a ser da preservação da própria existência, contra a 
intervenção e a manipulação das tecnologias21. 

No entanto, o princípio Responsabilidade não está res-
tringido apenas e exclusivamente às responsabilidades que 
o ser humano tem para com as gerações futuras, mas tam-
bém aos deveres que tem para com a natureza. A humani-
dade do homem continua a ser, em certa medida, a origem 
dos valores éticos, porém o respeito devido à humanidade 
já não pode ser separado do respeito devido à natureza.

Antigos pressupostos defendidos por Galileu, Descar-
tes e, mais tarde, por Francis Bacon levaram a uma organi-
zação da sociedade em função das ciências e das técnicas. 
Para Francis Bacon, o importante era acumular mais ci-
ência e mais técnica, o que consequentemente gerava um 
estado de maior desenvolvimento industrial, com vista a 
um maior bem-estar e até mesmo a uma maior felicidade. 
O que Hans Jonas defende é que, se actualmente conside-
rássemos estes ideais, tendo em conta os conhecimentos de 
que dispomos sobre os grandes mecanismos reguladores da 
biosfera, isso seria caminhar para um suicídio colectivo. A 
humanidade tornou-se numa verdadeira força planetária, 
isto é, adquiriu a capacidade de alterar os grandes ciclos 
bioquímicos, como os ciclos do carbono ou o ciclo da 
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água. O facto de vivermos num mundo tão frágil, no qual 
o poder é praticado com sobranceria, modifica radical-
mente a ordem de grandeza das nossas obrigações morais. 

Assumir a responsabilidade total pode, no entanto, 
conduzir a um vazio de desresponsabilização, na medi-
da em que o próprio conceito Responsabilidade parece 
diluir-se por toda a humanidade, não promovendo um 
processo deliberativo eficaz. A educação do olhar para 
uma reflexão ética mais sólida tem necessariamente que 
partir do particular, do contexto onde se insere a questão 
ética, para que se possa alcançar uma resposta prudente 
face ao agir humano no presente e no futuro. Propomos, 
portanto, uma ponte entre a responsabilidade alargada de 
Hans Jonas e uma deliberação ética situada no espaço e 
no tempo dos indivíduos que tomam a decisão e de todos 
os que por ela são directamente afectados. 

Quer queiramos quer não, temos uma responsabili-
dade para com as gerações futuras e não estamos autoriza-
dos a colocar em risco a vida da humanidade. A existência 
de vida humana na Terra apresenta-se como um valor e a 
preservação das condições dessa existência como um de-
ver a ser tido em conta pelas novas dimensões do agir 
humano. Assim sendo, não temos o direito de escolher o 
não ser das gerações futuras em proveito do ser da geração 
actual. Por não ser das gerações futuras, entendemos não 
só o facto de elas ainda não existirem, mas sobretudo o 
facto de elas não poderem vir a existir. O agir humano 
colectivo rende-se a uma obrigação, em face daquilo que 
ainda não é, ou em relação ao não existente que, enquan-
to tal, não pode sustentar qualquer pretensão à existência. 
Assim, instaura-se um novo imperativo: 

age de modo a que os efeitos da tua acção sejam com-
patíveis com a permanência de uma vida autentica-
mente humana sobre a Terra e de modo a que os efei-
tos do teu comportamento não sejam destrutivos para 
a possibilidade futura de uma tal vida1.

Conclusão

A natureza que sofre diariamente golpes de origem 
tecnológica terá ainda algo de comum com a natureza 

pura e genuína que conhecemos outrora ou com a qual 
sonhamos? A nossa acção introduziu ambivalência dentro 
daquilo que parecia posto ao abrigo das nossas intervenções 21. 
Diferenciamo-nos da natureza a ponto de nos julgarmos 
estrangeiros, mas não podemos nem devemos separar-nos 
dela se quisermos continuar a aventura da vida. Devemos 
abandonar para todo o sempre a pretensa de domínio e 
conquista da natureza, tarefa que aparentemente Descar-
tes, Bacon ou Marx atribuíram à humanidade, como se 
fôssemos estranhos a essa natureza. Esse projecto tornou-
se irrealista a partir do momento em que percebemos que 
o imenso cosmos fica fora do nosso alcance. O ser huma-
no tomou consciência de que o devir prometido pela tec-
nociência conduz à ruína da biosfera e, por consequência, 
ao suicídio da humanidade.

Temos de reaprender a ver, a conceber, a pensar, a 
agir, enquanto seres que se caracterizam pela dimensão 
narrativa da sua identidade, a qual nunca está completa, 
mas sempre em construção. As narrativas que contamos 
sobre nós e sobre o Outro são parte da realidade que her-
damos e recriamos, sendo por isso essencial reflectir sobre 
essas histórias e o modo como elas influenciam a nossa 
existência humana. Não conhecemos o caminho, mas sa-
bemos que o caminho se faz andando. Não temos pressa, 
mas sabemos que o impossível se torna possível na mesma 
medida em que o possível se torna impossível. Eis o novo 
sonho, incerto e frágil, que devemos desejar. Não temos 
a Terra Prometida, mas temos uma aspiração, um que-
rer, um mito, um sonho. A sua realização pode começar 
hoje na educação de um novo olhar (bio)ético, pelo qual 
aprendemos ou reaprendemos o significado da tolerância 
sem relativismos fundada numa concepção do ser huma-
no como identidade em construção, capaz de se afirmar 
face às inúmeras possibilidades da imaginação: 

Between the imagination that says, “I can try anything” 
and the voice that says, “Everything is possible but 
not everything is beneficial (understanding here, to 
others and to yourself )”, a muted discord is sounded. 
It is this discord that the act of promising transforms 
into a fragile concordance: “I can try anything”, to be 
sure, but “Here is where I stand!”23.
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